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MINISTÉRIO DA FAZENDA
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA TURMA

Processo n° : 13052.000295/98-56
Recurso n° : RP/202-121881
Matéria	 : RESSARCIMENTO DE IPI
Recorrente : FAZENDA NACIONAL
Recorrida : 2a CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES.
Interessada : INDÚSTRIA DE CALÇADOS BLIP LTDA.
Sessão de : 11 de maio de 2004
Acórdão n° : CSRF/02-01.693

RESSARCIMENTO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI RELATIVO AO
PIS/COFINS. INDUSTRIALIZAÇAO POR TERCEIROS. — A
industrialização efetuada por terceiros visando aperfeiçoar para o
uso ao qual se destina a matéria-prima, produto intermediano ou
material de embalagem utilizados nos produtos exportados pelo
encomendante agrega-se ao seu custo de aquisição para o efeito de
gozo e fruição do crédito presumido do IPI relativo ao PIS e a
COFINS previsto na Lei n° 9.363/96.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de

Recursos Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os

Conselheiros Josefa Maria Coelho Marques e Leonardo de Andrade Couto que

deram provimento ao recurso.

MANOEL ANTÔNIO GADELHA DIAS
PRESIDENTE	 k

,_1.41Wif -

ROGÉRIO GUSTAVO 9E ER
RELATOR	 .._,

FORMALIZADO EM: 2 2 SET 2004
Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: HENRIQUE PINHEI-
RO TORRES, DALTON CÉSAR CORDEIRO DE MIRANDA, FRANCISCO MAURÍCIO	 -
RABELO DE ALBUQUERQUE SILVA e MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR.
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Recurso n° : RP1202-121881
Recorrente : FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO

Trata-se de recurso interposto pela Fazenda Nacional, contra o

acórdão de fls. 175, cuja ementa, abaixo transcrita, resume o mote da controvérsia:

IPI — CRÉDITO PRESUMIDO PARA RESSARCIMENTO DE PIS E
DA COFINS — BENEFICIAMENTO REALIZADO POR TERCEIROS
— Tratando-se de operação necessária para que a matéria-prima
possa ser utilizada no processo produtivo, deve o valor do
beneficiamento integrar o custo da matéria-prima.

No recurso interposto, o representante da Fazenda Nacional alega

que não há o direito relativo à prestação de serviços e sim somente às matérias-

primas, produtos intermediários e material de embalagem, nos termos do artigo 2°

da lei de regência (n° 9.363/96.). Em suas contra-razões a interessada alega que

tais valores se agregam ao custo da matéria-prima, no caso beneficiamento de

couros, não somente pela agregação de mão de obra, senão igualmente pela

incorporação de insumos, com destaque aos produtos químicos aplicados. Lembra

ainda que tais custos adicionais, onerados pelas contribuições cujo ressarcimento

pleiteia.

O recurso foi admitido pelo despacho de fls. 148.

Cumpridas as rotinas regimentais, os autos subiram para esta

Câmara Superior.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro ROGERIO GUSTAVO DREYER, Relator:

O mérito da questão ora discutida já foi apreciada na sessão de 23

de março de 2004, desta Câmara Superior, no recurso RP/201-118147, processo n°

11065.001030/99-08, tendo sido reconhecido, por maciça maioria, o direito ao

crédito presumido sobre a industrialização praticada por terceiros (beneficiamento),

com base no voto do relator, insigne Conselheiro FRANCISCO MAURÍCIO DE

ALBUQUERQUE SILVA.

Mesmo que entenda ser a matéria de plena compreensão do

colegiado, permito-me tecer algumas considerações, sem fugir da linha de

convencimento do precedente citado.

O entendimento da Fazenda Nacional é no sentido de que, na

literalidade da norma, não está contemplado o benefício para a mão de obra.

O argumento, data vênia, é pobre, isto sem contar que, in casu, não

se trata de simples agregação de mão de obra e sim de verdadeira industrialização,

da espécie beneficiamento, com agregação de outros insumos.

Ainda que de simples agregação de mão de obra se tratasse a

operação, a questão não poderia limitar-se a tal singeleza, até porque entendo ser

irrelevante tal circunstância.

Entre outros argumentos, firmo meu entendimento de que, tivesse o

produtor exportador adquirido o produto na forma plenamente acabada, o crédito

presumido incidiria sobre todos os custos a ele inerentes, inclusive a mão de obra.

Qual a diferença deste raciocínio se o produtor exportador opta, certamente por

razões estratégicas, em comprar o produto em estágio primário e mandar

aperfeiçoa-lo em operação posterior, ainda que de simples agregação de mão de
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obra. Respondo: diferença nenhuma. O efeito final será o mesmo. Custo definitivo

do produto aplicado no produto exportado.

Podem os preciosistas, interpretes literais da norma invocar o texto

legal que define o valor do benefício fundado no preço pago na aquisição,

excluindo-se qualquer agregação que lhe suceda.

Respeito o entendimento, mas prossigo divergindo. Tenho presente,

pelo objetivo claro e literal de obediência ao princípio de exonerar, ainda que não

consiga, toda a carga tributária incidente sobre as exportações relativa aos dois

tributos sob análise, que a lei permite, sem embargos, a aplicação do direito

pretendido pelo produtor exportador.

Falam mais alto as palavras, pelo que transcrevo o artigo 1° da Lei
n° 9.363/96:

Art. 1° A empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais
fará jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos
Industrializados como ressarcimento das contribuições de
que tratam as Leis Complementares n°s 7, de 7 de setembro
de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e 70, de 30 de
dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas
aquisições, no mercado interno, de matérias primas, produtos
intermediários e material de embalagem, para utilização no
processo produtivo. (grifei)

Teimo, mesmo respeitando o fundamento do raciocínio, que o

mesmo se calca, equivocadamente, em literal interpretação da regra.

Antes de aplicar-se tal forma de interpretação, incumbe

exaustivamente relembrar que o benefício foi instituído para desonerar a carga

tributária das exportações.

Por tal, quando a lei fala em aquisições, não se resume a deferir o

direito restrito a tal momento, excluindo operações que nele não se perpetrem ou

que transcendam aquela definição temporal.

Ç.)
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Quando a regra fala em ressarcimento das contribuições incidentes

sobre as aquisições, entendo convicto referir-se ao produto adquirido e ao custo que

nele se contém e que nele vem a agregar-se.

Ora, o termo aquisições não se limita à compra e ao seu preço.

Significa, igualmente, entre outras formas de aquisição, a obtenção de um produto,

até a título gratuito. É, portanto, um conceito que engloba outras formas de seu

aperfeiçoamento que não a compra e o seu pagamento.

Porque entender então que passada a fase da compra (pagamento

do preço e entrega do produto) fecha-se um ciclo que não permite qualquer

interpretação sistemática, para permitir a agregação de valores necessária para

aperfeiçoar o produto (matéria-prima, produto intermediário ou material de

embalagem) para o uso ao qual se destina e que deve ser desonerado?

Não encontro, data vênia, resposta lógica, a não ser exacerbada

interpretação literal, e contraditória aos princípios perseguidos pela regra instituidora

do benefício.

Vou mais além, para analisar a questão sob o aspecto mais

específico do presente caso.

Ainda que o meu ponto de vista dispense qualquer prova de como

se perpetra a operação de aperfeiçoamento do produto (no caso couro) para o seu

uso final, chamo a atenção de que a operação neste feito noticiada, como já disse,

não se limita à agregação de mão de obra. É operação induvidosamente industrial,

com agregação de insumos e custos restantes diversos, entre eles a marginalizada

mão de obra agregada.

Volto a raciocínio anteriormente expendido da perfeita

admissibilidade do benefício caso o produto tivesse sido adquirido já como matéria-

prima final, (couro perfeitamente acabado, com o seu pigmento), sem a ocorrência

da industrialização por conta de terceiros.

5



Processo n° : 13052.000295/98-56
Acórdão n° : CSRF/02-01.693

Não vejo, e aí a discrepância, porque tratar desigualmente duas

formas distintas de obtenção do mesmo produto. Não consigo admitir que a regra

seja iníqua a ponto de punir injusta, e mais, antijuridicamente, o exportador que opta

por caminho que lhe assegure a competitividade através da obtenção de matéria-

prima, produto intermediário ou material de embalagem por preço final (custo) mais

em conta.

Trago argumento final à colação. Ainda que reconheça a irrelevância

da incidência dos tributos como requisito do ressarcimento almejado, frente ao que

dispõe o artigo 1° da Lei de regência e entendimentos anteriores do Conselho de

Contribuintes, não posso deixar de referir que a operação de industrialização por

conta de terceiros, inclusive em relação ao custo de mão-de-obra, sofre a incidência

do PIS e da COFINS, o que por si só justifica a desoneração tributária via

ressarcimento ou compensação.

Pelo exposto, voto pelo improvimento do recurso especial interposto

pela Fazenda Nacional.

Sala das Sessõe -DF, em 11 de maio de 2004.

ROGÉRIO CUSTA • ,D 
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